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APELAÇÃO  – AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO DE  FAZER
C/C DANOS MORAIS  E  MATERIAIS –  EXTINÇÃO
SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO  –  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM RECONHECIDA  –
SUBLEVAÇÃO – FRAGILIDADE DAS ALEGAÇÕES –
RESSARCIMENTO  DE  VALORES  DECORRENTES
DE  SINISTRO  DE  TRÂNSITO  –  SEGURO
FACULTATIVO  –  AJUIZAMENTO  EXCLUSIVO
CONTRA A SEGURADORA –  IMPOSSIBILIDADE  –
INEXISTÊNCIA DE  RELAÇÃO  JURÍDICA ENTRE  A
VÍTIMA E A SEGURADORA – MATÉRIA SUBMETIDA
A  SISTEMÁTICA DE  RECURSOS  REPETITIVOS  –
PRECEDENTES  DO  STJ  –  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO – ART. 557 DO CPC.

Em se tratando de cobrança de valores referentes a
acidente de veículo, não há como se acionar direta e
exclusivamente  a  seguradora,  sem  a  também
participação do segurado, tendo em vista a ausência
de  relação  jurídica  entre  a  vítima  e  a  empresa
demandada. 

Vistos etc.

Trata-se Apelação Cível interposta por Eduardo Almeida de Araújo
contra a sentença (fls.  286/290) prolatada pelo  Juízo da  4ª  Vara  Distrital de
Mangabeira,  Comarca de  João Pessoa,  nos autos da Ação  de Obrigação  de
Fazer c/c  Danos Morais  promovida pelo apelante contra a Sul  América Cia
Nacional de Seguros, a qual extinguiu o feito sem resolução de mérito, dada a
ilegitimidade passiva ad causam da seguradora.

Asseverou a magistrada que “o autor apenas demandou contra a
Seguradora  responsável  pela  cobertura  do  seguro  facultativo,  não  tendo
incluído no polo passivo o suposto causador do acidente”.  Também “[...]que a
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Seguradora ré é parte ilegítima para figurar no presente feito, vez que não foi
acionada juntamente com o próprio causador do dano, sua legitimidade fica,
portanto, condicionada a eventual condenação do segurado”. 

Em apelação (fls. 292/297), a tese defensiva sustenta:

Preliminarmente  o  apelante  arguiu  a  legitimidade  passiva  ad
causam,  da  Seguradora  Sul  América  Cia  Nacional  de  Seguros  sob  o
fundamento de; 1) “a relação processual entre o Autor e a Ré se estabeleceu a
partir do momento em que a Seguradora reconheceu o direito do ora Apelante
e removeu da Oficina Carvalho & Filhos o veículo sinistrado deste e nunca
mais o devolveu”; 2) “a discussão não diz respeito a uma simples discussão
acerca do reconhecimento da culpa do segurado da empresa recorrida, já que
o  mesmo confessou  sua  responsabilidade  no  acidente”;  3)  “não  se  trata  a
demanda da busca de um reconhecimento de uma relação de responsabilidade
civil  mediante  condenação  da  seguradora  pelos  danos  morais  e  materiais
causados,  haja  vista  que o  ato  ilícito  descrito  acima não foi  cometido  pelo
segurado  da  seguradora  recorrida,  mas  sim,  pela  própria  seguradora”.  No
mérito,  a seguradora reconheceu o direito à indenização em favor do autor,
sendo devida a procedência do pedido inicial.

Intimado para apresentar contrarrazões, o apelado quedou inerte,
fls. 309/310.

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar de
legitimidade passiva  ad causam da seguradora. No mérito,  o prosseguimento
do  feito  sem  manifestação,  porquanto  ausente  interesse  público  que  torne
necessária a intervenção ministerial, fls. 316/319.

É o relatório.

Decido.

A  sentença  atacada  extinguiu  o  processo  sem  resolução  do
mérito,  com fundamento  no  art.  267,  inciso  III,  do  CPC,  por  reconhecer  a
ilegitimidade passiva  ad causam da seguradora Sul América Cia Nacional de
Seguros.

Justificou que: “[...] para configuração da obrigação de indenizar
da  Seguradora  ré,  é  imprescindível  que  haja  a  verificação  de  eventual
obrigação civil do segurado, além de sua própria condenação ao pagamento
dos prejuízos advindos do sinistro.

Prosseguiu afirmando que “o autor apenas demandou contra a
Seguradora  responsável  pela  cobertura  do  seguro  facultativo,  não  tendo
incluído no polo passivo o suposto causador do acidente”. Também “[...] que a
Seguradora ré é parte ilegítima para figurar no presente feito, vez que não foi
acionada juntamente com o próprio causador do dano, sua legitimidade fica,
portanto, condicionada a eventual condenação do segurado”. Ainda, destacou
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ser entendimento pacificado no STJ, colacionando precedente.

Dos autos extraio, a princípio, que o pedido inicial foi no sentido
de; “condenar a empresa ré ao pagamento da quantia de R$30.000,00 (trinta
mil reais) face à venda do veículo para a promovida e R$600,00 (seiscentos
reais)”.  Postulou  também  indenização  por  danos  morais,  em  valor  a  ser
arbitrado pelo julgador.

Conforme  se  infere  das  razões  recurais,  a  tônica  reside,  na
legitimidade da apelada Sul América Cia Nacional de Seguros no pagamento
do valor correspondente a venda, notadamente porque,  disse o autor que  o
veículo foi  “tomado e retido pela empresa seguradora”  e  nada recebeu em
relação a promessa do pagamento do seguro.

Com efeito, a alegação de legitimidade da empresa, na espécie,
não deve ser reconhecida.

Ainda  que  se  visualize  a  ocorrência  do  sinistro,  o  teor  dos
depoimentos, inclusive do outro envolvido no sinistro, não se pode transmudar
a responsabilidade desde logo à seguradora.

A  legitimidade  para  a  causa  é  a  titularidade  dos  interesses
conflitantes, sejam eles de quem pretende algo, autor, ou de quem resiste à
pretensão do autor, réu. "Parte legítima é aquela que se encontra em posição
processual (autor e réu) coincidente com a situação legitimadora, "decorrente
de  certa  previsão  legal,  relativamente  àquela  pessoa  e  perante  o  objeto
litigioso".  Para  exemplificar:  se  alguém pretende  obter  uma indenização  de
outrem, é necessário que o autor seja aquele que está na posição jurídica de
vantagem e  o  réu  seja  o  responsável,  ao  menos  em  tese,  pelo  dever  de
indenizar".1 

Na hipótese em questão, é inconteste a ilegitimidade da ré para
figurar exclusivamente no polo passivo da presente demanda.

Primeiramente porque, não há elemento de prova nos autos que
demonstre a existência de relação jurídica entre o autor e a ré, no tocante aos
fatos narrados nos autos, porquanto não houve participação sua no acidente de
trânsito,  do  qual  fora  vítima  o  autor.  As  apontadas  negociações  são
insuficientes para impor o reconhecimento do dever de pagar ou de indenizar
ao autor da lide.

Segundo, inexiste contrato de seguro firmado entre o autor e a ré,
pois a apólice de seguro existente é em nome de Márcio Aglai Cavalcanti de
Lima, fls. 25, este quem, de fato, tem vínculo com a seguradora apelada.

Terceiro,  ainda  que  se  leve  em  consideração  o  pedido  de
condenação de R$30.000,00 (trinta mil reais) “face à venda do veículo para a
promovida”, no documento de autorização para transferência do veículo (fls.

1in, Didier, Fredie Jr. Curso de Direito Processual Civil, v.1, 12ª Ed., Salvador: Editora JusPodivm, 2010, p. 204
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38),  apesar de constar o nome do comprador,  assinatura do vendedor com
firma reconhecida,  sequer consta o valor pactuado e assinatura do comprador,
dando ciência e plena concordância com a possível compra.  

Assim, não se pode compelir outrem a pagar por valores, se não
há contrato envolvendo as partes e o recibo de transferência está incompleto
no seu preenchimento.

Por outro lado, em se tratando de seguro facultativo não se olvida
a possibilidade do ajuizamento de ação indenizatória contra a seguradora, mas
é necessário que  o segurado também figure no polo passivo.  O que não é
permitido é o ajuizamento tão somente contra a seguradora.

Aliás,  a  impossibilidade  de  se  propor  a  demanda  direta  e
exclusivamente contra a seguradora em casos de sinistros, é matéria sumulada
no STJ e objeto de análise de recurso repetitivo, senão veja-se:

Súmula – 529 do STJ "No seguro de responsabilidade civil
facultativo,  não cabe o  ajuizamento de ação pelo  terceiro
prejudicado direta e exclusivamente em face da seguradora
do apontado causador do dano".

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO
CPC.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS  AJUIZADA
DIRETA  E  EXCLUSIVAMENTE  EM  FACE  DA
SEGURADORA  DO  SUPOSTO  CAUSADOR.
DESCABIMENTO COMO REGRA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. Descabe ação do
terceiro  prejudicado  ajuizada  direta  e  exclusivamente
em face da Seguradora do apontado causador do dano.
1.2.  No  seguro  de  responsabilidade  civil  facultativo  a
obrigação  da  Seguradora  de  ressarcir  danos  sofridos
por  terceiros  pressupõe  a  responsabilidade  civil  do
segurado, a qual, de regra, não poderá ser reconhecida
em demanda na qual  este  não interveio,  sob pena de
vulneração do devido processo legal e da ampla defesa.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 962.230/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  08/02/2012,  DJe
20/04/2012)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO.  TERCEIRO
BENEFICIÁRIO.  LEGITIMIDADE.  AÇÃO  DIRETA  E
EXCLUSIVAMENTE  CONTRA  A  SEGURADORA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  SINTONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.
DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. Na espécie, o posicionamento adotado na decisão do
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência desta
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Corte Superior, firmada em sede de recurso repetitivo,
segundo a qual "descabe ação do terceiro prejudicado
ajuizada direta e exclusivamente em face da Seguradora
do apontado causador do dano'' (REsp 962.230/RS, Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado  em  08/02/2012,  DJe  20/04/2012.)  3.  Agravo
regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1286637/ES,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
07/10/2014, DJe 15/10/2014)

Conforme precedente, a obrigação da seguradora em ressarcir os
prejuízos  advindos  do  acidente,  nasce  na  hipótese  de  ser  reconhecida
judicialmente  a  obrigação  de  seu  segurado,  na  condição  de  causador  do
sinistro.

De outra vertente, ainda é de se ponderar que mesmo constando
carta de reconhecimento de culpa (fls. 23), esta carta é válida para quem assim
o fez, mas não obriga terceiros ou transfere a responsabilidade a outrem. 

 
Para terceiros não envolvidos no sinistro,  in casu,  a seguradora

(ainda que tenha reconhecido a  culpa  pelo  possível  causador)   poderia  se
eximir  do  pagamento  da  indenização  securitária  se  comprovada  uma  das
hipóteses  de  exclusão  da  cobertura  contratualmente  previstas,  o  que
possibilitaria a continuidade da lide em relação ao causador do acidente.

Diante  desse  cenário,  denoto  que  não  poderia  a  lide  ter  sido
proposta exclusivamente contra a apelada pelos fundamentos acima expostos.

Finalmente,  ressalto  que  em  virtude  da  manutenção  do
entendimento  esposado  de  ilegitimidade  passiva  da  seguradora,  torna-se
despicienda a manifestação demais questões pontuadas no apelo, por serem
irrelevantes para o deslinde da questão.

Ante o exposto, não merece reforma a sentença que extinguiu o
feito em decorrência da ilegitimidade passiva da seguradora. Por conseguinte,
nego seguimento à apelação com base no art. 557, caput, do CPC.

P. I. 

João Pessoa, 15 de março de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

G/4

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                            5


	Apelação – Ação de obrigação de fazer C/C DANOS MORAIS E MATERIAIS – extinção sem resolução de mérito – ilegitimidade passiva ad causam reconhecida – sublevação – fragilidade das alegações – ressarcimento de valores decorrentes de sinistro de trânsito – seguro facultativo – ajuizamento exclusivo contra a seguradora – impossibilidade – inexistência de relação jurídica entre a vítima e a seguradora – matéria submetida a sistemática de recursos repetitivos – precedentes do STJ – negativa de seguimento – art. 557 do CPC.

